PARECER Nº  183, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 690, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

De iniciativa do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe obriga a inclusão de telefone e endereço do PROCON na nota fiscal de venda ao consumidor, emitida pelos estabelecimentos comerciais sediados ou que efetuem vendas no Estado.

           Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão extraordinária de 30 de novembro de 2009, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº. 28.751, publicado em 04/12/2009.

                   Através da faculdade que lhe é concedida pela Carta Estadual, o Senhor Governador do Estado resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, à luz do veto.

Nos termos regimentais, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial, que opinou favoravelmente ao projeto, e contrário ao veto.

Em seguida, foi distribuída para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que, igualmente, não se pronunciou no prazo regimental; portanto, devemos agora apresentar o parecer em substituição àquele órgão técnico.

Não se vislumbra nas razões de veto objeções quanto ao mérito da propositura. Aliás, o próprio veto faz menção a princípio do Código de Defesa do Consumidor, que é a existência de informação adequada ao consumidor para defesa de seus direitos. Apesar de citar a existência da Lei Estadual n.º 2.381, de 12 de maio de 1.981, que obriga os estabelecimentos a afixarem em lugar visível o endereço e o número de telefones do PROCON, não vemos empecilho na aprovação de outro diploma legal que coloque tal informação na própria nota fiscal, porque assim estaremos contribuindo para disseminar tal informação. Agindo desta forma, a legislação paulista estará colaborando para fortalecer tal princípio.

Além disso, o projeto prevê um prazo longo (dois anos), suficiente para a adaptação dos estabelecimentos à nova norma. 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 690, de 2009, e, por conseqüência, contrariamente ao Veto oposto pelo senhor Governador.

a) Pedro Tobias - Relator Especial


